
 
                       Prefeitura Municipal de Catas Altas

                           CIDADE HISTÓRICA E ECOLÓGICA

ATENÇÃO

EDITAL  ADAPTADO  AOS  PROCEDIMENTOS  DO  PREGÃO
ELETRÔNICO,  NOS  TERMOS  DA  LEI  DE  LICITAÇÕES
14.133/2021 E DEMAIS NORMAS CORRELATAS.

A PROPOSTA COMERCIAL DEVE SER INSERIDA NO SISTEMA

ANTES DO INÍCIO DA SESSÃO.

REFORÇAMOS QUE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E

DE PROPOSTA FINAL DEVEM SER ENVIADOS NO PRAZO DE

02  (DUAS)  HORAS,  APÓS  A SOLICITAÇÃO  DO  PREGOEIRO,

SOB  PENA  DE  DESCLASSIFICAÇÃO,  SEM  PREJUÍZO  DAS

SANÇÕES PREVISTAS NESTE EDITAL.
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 047/2024 PROCESSO Nº 116/2024

Tipo de Licitação: Menor preço por LOTE Modo de Disputa: Aberto

SRP

(   ) Sim ( x ) Não

Exclusiva ME/EPP?

       (   ) Sim ( x ) Não

Reserva de quota ME/EPP?

(  ) Sim ( x ) Não

Início do Recebimento das Propostas

08/07/2024 Horas  – 16:00:00

Recebimento de Propostas até:

25/07/2024 Horas 08:00

Abertura/Análise das Propostas

25/07/2024_ – Horas 08:01:00
Nesta fase será informado via chat o horário do

início da fase de lances.

Referência de Tempo

Para  todas  as  referências  de  tempo  será
observado  o  horário  de  Brasília/DF  e,  dessa
forma, serão registrados no sistema eletrônico e
na documentação relativa ao certame.

Vistoria?

(   ) Obrigatória
(   ) Facultativa

    ( x ) Não se aplica

Amostra/Demonstração?
(   ) Sim ( x ) Não

Pedidos de esclarecimentos

Até às 23h59min do dia 22/07/2024
www.  portaldecompraspublicas.com.br  

Impugnações

Até às 23h59min do dia 22/07/2024
 www.  portaldecompraspublicas.com.b  r   

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: www.  portaldecompraspublicas.com.br  

CONSULTAS DO EDITAL E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES:

Na  internet  sítios:  https://transparencia.catasaltas.mg.gov.br/licitacoes,
www.portaldecompraspublicas.com.br e https://pncp.gov.br
Telefone: (031) 3832-7113 / 3832-7583
Horários: 07h as 11h e de 13h as 16h 

O MUNICÍPIO DE CATAS ALTAS/MG, através do Agente de Contratação e Equipe de Apoio,
nomeados  pelo Decreto  545/2024,  informa  que  encontra-se  aberta  licitação  na  modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO,  com critério  de  julgamento  pelo  MENOR PREÇO POR LOTE,
nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, com aplicação subsidiária das Leis  Complementares
nº  123/2006,  n°  147/2014  e  nº  155/2016,  Decretos  Municipais  nº  224/2022,  nº  311/2023,
nº 318/2023, nº 320/2023 e nº 324/2023.
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1. OBJETO
1.1. O  objeto  deste  Pregão  é  a  contratação  de  uma  empresa  especializada  em  engenharia  de
segurança do trabalho para a implementação do programa de Segurança e Saúde no Trabalho (SST)
em estrita conformidade com as diretrizes do eSocial, abrangendo estudos técnicos e a elaboração
dos programas correspondentes, conforme condições previstas no edital e demais anexos.

2. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas que satisfaçam as exigências estabelecidas
neste edital e seus anexos, cujo contrato social esteja em vigor, registrado no órgão competente no
ramo de atividade compatível ao objeto deste edital e que estejam com Credenciamento regular no
Portal de Compras Públicas.
2.1.1. A licitante organizada em cooperativa deverá cumprir os requisitos estabelecidos no artigo 16
da Lei nº 14.133, de 2021.
2.2. Não poderão disputar desta licitação:
2.2.1. Aquela que não atenda às condições do Edital e seu(s) anexo(s);
2.2.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.2.3. Aquela  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,
trabalhista  ou civil  com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.2.4. Empresas controladoras,  controladas  ou coligadas,  nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.2.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por  exploração  de  trabalho  infantil,  por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.2.6. Agente público do órgão ou entidade licitante;
2.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição;
2.2.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução da ata/contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do artigo 9º da Lei nº 14.133, de 2021  ;  
2.2.9. Estrangeiras que não tenham sede e administração no país;
2.2.10.  Em  recuperação  judicial  ou  extrajudicial  ou  em  processo  de  falência,  dissolução  ou
liquidação  “EXCETO  se empresa  licitante,  submetida  a  processo  de  recuperação  judicial,
comprovar  sua  capacidade  econômico-financeira  para  assumir  o  contrato  e,  neste  aspecto,
apresentar certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique encontrar-se apta,
econômica  e  financeiramente,  para  participar  de  procedimento  licitatório,  nos  termos  da
Lei n º 14.133/2021”;
2.2.11. Seja declarada inidônea em qualquer esfera do governo;
2.2.12. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021.
2.3.  O impedimento  de  que  trata  o  item  2.2.2 será  também aplicado  a  licitante  que  atue  em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da licitante.
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2.4. Em  licitações  e  contratações  realizadas  no  âmbito  de  projetos  e  programas  parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea
nos termos da Lei nº 14.133/2021.
2.5. A vedação de que trata o item 2.2.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação
na  qualidade  de  integrante  de  equipe  de  apoio,  profissional  especializado  ou  funcionário  ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.
2.6.  A observância das vedações dos itens anterior é de inteira responsabilidade da licitante que,
pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis.
2.7.  Não poderão se beneficiar do regime simplificado e favorecido em licitações concedido às
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte pela Lei Complementar nº 123/2006, n° 147/2014 e
nº 155/2016, licitantes que se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no artigo 3º,
da referida Lei Complementar.

3. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
3.1. O certame será  conduzido pelo  Agente  de Contratação (Pregoeiro),  mediante  a  inserção  e
monitoramento  de  dados  gerados  ou  transferidos  diretamente  para  a  página  eletrônica
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições:
a) conduzir a sessão pública;
b)  receber, examinar e decidir  as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital  e aos
anexos,  além  de  poder  requisitar  subsídios  formais  aos  responsáveis  pela  elaboração  desses
documentos;
c) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;
d) coordenar a sessão pública e o envio de lances;
e) verificar e julgar as condições de habilitação;
f) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação
e sua validade jurídica;
g) receber,  examinar  e  decidir  os  recursos  e  encaminhá-los  à  autoridade  competente  quando
mantiver sua decisão;
h) indicar o vencedor do certame;
i) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
j) encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente para a sua adjudicação e
homologação.

4. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA
4.1. As  interessadas  em  participar  deste  Pregão  deverão  credenciar-se,  previamente,  perante  o
sistema  eletrônico  provido  pelo  Portal  de  Compras  Públicas,  por  meio  do  site
www.portaldecompraspublicas.com.br.
4.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e
senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde
também deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções
detalhadas para sua correta utilização.
4.2.1.  As interessadas  em se  credenciar  no  Portal  de Compras  Públicas  poderão  obter  maiores
informações  na  página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo  sanar  eventuais  dúvidas
pela central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail falecom@portaldecompraspublicas.com.br.

Cidade Ótima para Viver, Visitar e Empreender 
Praça Monsenhor Mendes, n° 136, Catas Altas/MG – CEP 35969-000

Tel.: (31) 3832-7113   www.catasaltas.mg.gov.br  

http://www.catasaltas.mg.gov.br/
mailto:falecom@portaldecompraspublicas.com.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
                       Prefeitura Municipal de Catas Altas

                           CIDADE HISTÓRICA E ECOLÓGICA

4.3. A licitante  será responsável  por  todas  as  transações  que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
4.3.1.  O uso  da  senha  de  acesso  pela  licitante  é  de  sua  responsabilidade  exclusiva,  incluindo
qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor
do sistema ou à Prefeitura Municipal de Catas Altas responder por eventuais danos decorrentes do
uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4.4. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade da licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.
4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do
sistema para imediato bloqueio de acesso.
4.6. O Pregão será conduzido pelo Pregoeiro, com auxílio da Equipe de Apoio, e também com apoio
técnico  e  operacional  do  Portal  de  Compras  Públicas,  que  atuará  como  provedor  do  sistema
eletrônico para esta licitação.

5.  DO  RITO  DO  PROCEDIMENTO,  DA  APRESENTAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  E
DECLARAÇÕES
5.1.  Será  seguido  o  procedimento  comum,  nos  termos  do  artigo  17  c/c  artigo  29,  da  Lei
nº 14.133/2021, sem inversão de fases.
5.2. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerão por meio
de chave de acesso e senha.
5.3. A  s licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico a proposta com a  
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio.
5.4.  A licitante,  ao  enviar sua proposta,  deverá  preencher,  em campo próprio  do sistema
eletrônico, as seguintes declarações on-line, fornecidas pelo sistema de Pregão Eletrônico:
5.4.1. Declaração de enquadramento ME/EPP – Declaração de que, sob as penas da Lei, que não
ultrapassou  o  limite  de  faturamento  e  cumpre  os  requisitos  estabelecidos  no  artigo  3º  da  Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar, observado o disposto nos §§ 1º ao
3º do artigo 4º, da Lei nº 14.133, de 2021  ,   quando for o caso;
5.4.1.1. Nos itens  em que a  participação não for  exclusiva  para  microempresas  e  empresas  de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito
ao  tratamento  favorecido  previsto  na  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  mesmo  que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
5.4.2. Declaração de conhecimento do Edital – Declaração de que esta ciente e concordo com as
condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no edital.
5.4.3. Declaração de reserva de cargos – Declaração de que cumpre as exigências de reserva de
cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em
outras normas específicas.
5.4.4.  Declaração de proposta econômica –  Declaração de  que  sob pena  de  desclassificação,
que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de
entrega das propostas.
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5.4.5. Declaração de Não-Emprego de menores – Declaração de que para fins do inciso XXXIII
do artigo  7°  da Constituição Federal,  com redação dada pela  Emenda Constitucional  nº  20/98,
que não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer
trabalho a menores de 16 anos.
5.4.6. Declaração de Não-Emprego de trabalho degradante – Declaração de que não possui em
sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso
III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal.
5.4.7. Declaração de Acessibilidade – Declaração de que, conforme disposto no artigo 93 da Lei
nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número
de funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
5.4.8. Declaração de Inexistência de Fato Superveniente – Declaração de que sob as penas da lei,
que  até  a  presente  data  inexistem fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  presente  processo
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
5.5. A falsidade das declarações sujeitará a licitante às sanções previstas na   Lei nº 14.133, de 2021  ,  
e  neste  Edital,  bem  como  em  demais  normas  aplicáveis  ao  caso,  como  a  Lei  Anticorrupção
(Lei nº 12846/2013).
5.6.  As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder  as  fases  de  apresentação  de  propostas  e  lances  e  de  julgamento,  os  documentos  de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pela licitante,  o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances.
5.8.  Serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  que  compõem  a  proposta  dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
5.9.  Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, a licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e
obedecerá às seguintes regras:
5.9.1.  A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta; e
5.9.2.  Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
5.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
5.10.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e
5.10.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.
5.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item 5.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora
da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo
e interno.
5.12. Caberá a licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico  durante  o  processo licitatório  e  se  responsabilizar  pelo  ônus decorrente  da  perda  de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
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5.13. A licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1.  A licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema  eletrônico,
dos seguintes campos:
6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente
nacional, respeitando o limite de duas casas decimais;
6.1.2. Marca de cada item ofertado;
6.1.3. Fabricante de cada item ofertado, conforme o caso;
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo
de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número
do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam direta  ou indiretamente  no
fornecimento dos bens ou serviços.
6.4.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade  da  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer  alteração,  sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação, por aplicação do disposto no artigo 90, §3º, da Lei nº 14.133/2021.
6.6.  As licitantes devem respeitar  os  preços  máximos estabelecidos  nas  normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.

7. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES
7.1.  A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
7.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, contenham vícios insanáveis
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.3.1. Também será desclassificada a proposta que identifique a licitante.
7.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.
7.3.3.  A não  desclassificação  da  proposta  não  impede  o  seu  julgamento  definitivo  em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.4.  O  sistema  ordenará  automaticamente  as  propostas  classificadas,  sendo  que  somente  estas
participarão da fase de lances.
7.5.  O sistema disponibilizará  campo próprio  para  troca  de  mensagens  entre  o  Pregoeiro  e  as
licitantes.
7.6. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.
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7.6.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste
edital.
7.7. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.8.  A licitante  somente  poderá  oferecer  lance  de  valor  inferior  ou  percentual  de  desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários  quanto em relação à  proposta  que cobrir  a  melhor  oferta
deverá ser de R$ 1,00 (um real), nos termos do artigo 57 da Lei nº 14.133/2021.
7.10. O intervalo entre os lances enviados pela mesma licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
7.11.  Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa  “ABERTO”,
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, nos termos do
artigo 56, I, da Lei nº 14.133/2021.
7.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período
de duração da sessão pública.
7.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos
e  ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  nesse  período  de  prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.
7.14.  Não  havendo  novos  lances  na  forma  estabelecida  nos  itens  anteriores,  a  sessão  pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final
de classificação.
7.15.  Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
7.16.  Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  o  sistema  ordenará  e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
7.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
7.18.  Durante  o  transcurso  da  sessão  pública,  os  licitantes  serão  informados,  em  tempo  real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.
7.19.  No caso  de  desconexão  com  o  Pregoeiro,  no  decorrer  da  etapa  competitiva  do  Pregão,
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.20.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do
Pregoeiro  aos  participantes  do  certame,  publicada  no  Portal  de  Compras  Públicas,
www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura.
E  será  reiniciada  somente  após  decorridas  vinte  e  quatro  horas  da  comunicação  do  fato  pelo
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.21. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.22.  Em  relação  a  itens  não  exclusivos  para  participação  de  Microempresas  e  Empresas  de
Pequeno Porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do
porte  da  entidade  empresarial.  O  sistema  identificará  em  coluna  própria  as  microempresas  e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
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aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Federal Complementar nº 123/2006, regulamentada
pelo Decreto Federal nº 8.538/2015.
7.23.  Nessas  condições,  as  propostas  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.24.  A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de
05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.25. Caso a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de  pequeno  porte  que  se  encontrem naquele  intervalo  de  5% (cinco  por  cento),  na  ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.26.  No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  Microempresas  e  Empresas  de
Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus
às margens de preferência, conforme regulamento.
7.28. A ordem de apresentação pelas licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.29.  Havendo eventual  empate entre  propostas  ou lances,  o  critério  de desempate  será  aquele
previsto no artigo 60 da Lei nº 14.133, de 2021 nesta ordem:
7.29.1.1. Disputa final, hipótese em que as licitantes empatadas poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;
7.29.1.2. Avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  das  licitantes,  para  a  qual  deverão
preferencialmente  ser  utilizados  registros  cadastrais  para  efeito  de  atesto  de  cumprimento  de
obrigações previstos nesta Lei;
7.29.1.3. Desenvolvimento  pela  licitante  de  ações  de  equidade  entre  homens  e  mulheres  no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;
7.29.1.4.  Desenvolvimento pela  licitante  de programa de integridade,  conforme orientações  dos
órgãos de controle.
7.29.2.  Persistindo  o  empate,  será  assegurada  preferência,  sucessivamente,  aos  bens  e  serviços
produzidos ou prestados por:
7.29.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
7.29.2.2. Empresas brasileiras;
7.29.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.29.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
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7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais
licitantes.
7.30.2. O Pregoeiro solicitará a licitante melhor classificada que, no prazo de  02 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,
se  for  o  caso,  dos  documentos  complementares,  quando  necessários  à  confirmação  daqueles
exigidos no Edital e já apresentados.
7.30.3. É  facultado  ao  pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  partir  de  solicitação
fundamentada feita no chat pela licitante, antes de findo o prazo.
7.31.  Após  a  negociação  do  preço,  o  Pregoeiro  iniciará  a  fase  de  aceitação  e  julgamento  da
proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO / ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
8.1. Caso a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento  favorecido  às  ME/EPP’s,  o  Pregoeiro  verificará  se  faz  jus  ao  benefício,  em
conformidade com os ditames legais e critérios do edital.
8.2. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro
examinará  a  proposta  classificada  em  primeiro  lugar  quanto  à  adequação  ao  objeto  e  à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no Edital.
8.3. Será desclassificada a proposta vencedora que:
8.3.1. Contiver vícios insanáveis;
8.3.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
8.3.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
8.3.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
8.3.5. Apresentar  desconformidade  com quaisquer  outras  exigências  do  edital  ou  seus  anexos,
desde que insanável.
8.4.  Se houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em caso  da  necessidade
de  esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,  para  que  a  empresa
comprove a exequibilidade da proposta.
8.5.  Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso  prévio  no  sistema  com,  no  mínimo,  24  (vinte  e  quatro)  horas  de  antecedência,
e a ocorrência será registrada em ata.
8.6. O Pregoeiro poderá convocar a licitante para enviar documento digital complementar, por meio
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da
proposta.
8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada
da licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência,
além  de  outras  informações  pertinentes,  a  exemplo  de  catálogos,  folhetos  ou  propostas,
encaminhados  por  meio  eletrônico,  ou,  se  for  o  caso,  por  outro  meio  e  prazo  indicados  pelo
Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação
da proposta.
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8.6.3.  Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de
qualidade  e  desempenho,  não  possa  ser  aferida  pelos  meios  previstos  nos  subitens  acima,  o
Pregoeiro exigirá que a licitante classificada em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a  manifestação escrita  do setor  requisitante  do serviço ou da área especializada no
objeto.
8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.9.  Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.
8.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta a licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a
negociação em condições diversas das previstas no Edital.
8.10.1.  Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor.
8.10.2.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais
licitantes.
8.11. Nos itens não exclusivos para a participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte,
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da
Lei Federal Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.12.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação da
licitante, observado o disposto no Edital.

9. DA HABILITAÇÃO
9.1.  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante  detentora da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições  de  participação,  especialmente  quanto  à  existência  de  sanção  que  impeça  a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos
no  Portal  de  Compras  Públicas,  consulta  ao  Departamento  de  Licitações  e  demais  órgãos  de
controle do Município.
9.1.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate  ficto,  previsto  nos  artigos  44  e  45  da  Lei  Complementar  nº  123/2006,  seguindo-se  a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.1.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação das licitantes será verificada por
meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.
9.1.3. Os documentos  de  habilitação  exigidos  no  edital  deverão  ser  encaminhados  apenas  pela
licitante vencedora, nos termos do artigo 63, inciso II da Lei nº 14.133/2021.
9.1.3.1. A licitante vencedora deverá enviar os documentos de habilitação no prazo de 02 (duas)
horas,  após a solicitação do Pregoeiro,  sob pena de desclassificação, sem prejuízo das sanções
previstas no Edital.
9.1.4. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação da licitante.
9.1.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados, a licitante será convocada a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de inabilitação.
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9.1.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital.
9.1.7. Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF  diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.
9.1.8. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a
licitante  for  a  filial,  todos  os  documentos  deverão  estar  em  nome  da  filial,  exceto  aqueles
documentos  que,  pela  própria  natureza,  comprovadamente,  forem  emitidos  somente  em  nome
da matriz.
9.1.9. Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  licitante  matriz  e  filial  com diferenças  de  números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
9.1.10. As licitantes deverão encaminhar, nos termos do Edital, a documentação relacionada nos
itens a seguir, para fins de habilitação:
9.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) No  caso  de  empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) Em  se  tratando  de  microempreendedor  individual  –  MEI:  Certificado  da  Condição  de
Microempreendedor  Individual  –  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
e) No  caso  de  sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  das  Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o
aprovou,  devidamente  arquivado na  Junta Comercial  ou inscrito  no Registro Civil  das  Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o artigo 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
g) Caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
h) No caso de consórcio deverá apresentar comprovação de compromisso público ou particular de
constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados;
h.1) Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a
Administração;
i) Os  documentos  acima  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da
consolidação respectiva;
j) Procuração, Cadastro de Pessoa Física (CPF) e Carteira de identidade do representante legal em
caso de não ser sócio administrador registrado no contrato social.
9. 3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), do Ministério da Fazenda;
b) Comprovação de regularidade perante o FGTS;
c) Certidão de Regularidade da Fazenda Pública Federal, conjunta com a Dívida Ativa da União
e Certidão de Regularidade do INSS;
d) Comprovação de regularidade perante a Fazenda Estadual;
e) Comprovação de regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou da sede da licitante;
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
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9.3.1. Caso a licitante detentora do menor preço seja qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno  porte  deverá  apresentar  toda  a  documentação  exigida  para  efeito  de  comprovação
de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
9.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Comprovação de regularidade de falência ou recuperação da empresa expedida pelo distribuidor
da sede da pessoa jurídica,  datada de no máximo 90 (noventa)  dias  ou 03(três) meses da data
prevista para a realização da sessão pública do Pregão, no caso de ausência de validade específica.
Ou
b) A empresa  licitante,  submetida  a  processo  de  recuperação  judicial,  deverá  comprovar  sua
capacidade  econômico-financeira  para  assumir  o  contrato  e,  neste  aspecto,  apresentar  certidão
emitida  pela  instância  judicial  competente,  que  certifique  encontrar-se  apta,  econômica  e
financeiramente, para participar de procedimento licitatório, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
9.5. Havendo alguma  restrição na comprovação de regularidade fiscal das microempresas e
empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da
convocação, prorrogáveis por igual período, a  critério desta Prefeitura,  para a regularização da
documentação com emissão de certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.
9.5.1.  A não regularização da  documentação no prazo previsto  no  subitem acima implicará  na
decadência  do  direito  à  contratação,  sem  prejuízo  das  sanções  legais,  sendo  facultado  à
Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato/ata de registro, ou revogar a licitação.
9.6. Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  o  Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.7. Será  inabilitada  a  licitante  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não  apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido no Edital.
9.8.  Constatado  o  atendimento  às  exigências  de  habilitação  fixadas  no  Edital,  a  licitante  será
declarada vencedora.
9.9. Os  documentos  de  Habilitação  deverão  estar  com prazo  vigente,  não  havendo  prazo  nos
documentos eles serão considerados válidos se emitidos em até 180 (cento e oitenta) dias.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. A proposta final deverá ser encaminhada pela licitante no prazo de 02 (duas) horas,
após a solicitação do Pregoeiro, sob pena de desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas
no Edital. A proposta deverá:
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas
ou ressalvas, devendo todas as folhas serem assinadas pelo representante legal.
10.1.2. A proposta final deve conter os dados da licitante e do representante legal conforme modelo
constante no Anexo III.
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execução do Contrato e aplicação de eventual sanção, se for o caso.
10.2.1.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta,  tais  como marca,  modelo,  tipo,
fabricante e procedência, vinculam a licitante.
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e
o valor global em algarismos e por extenso.
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros;
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão
estes últimos.
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10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto do Edital, sem conter
alternativas  de  preço  ou  de  qualquer  outra  condição  que  induza  o  julgamento  a  mais  de  um
resultado, sob pena de desclassificação.
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos do Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outra
licitante.
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
11.1. Até 03 (três) dias úteis  antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
11.2.  A impugnação  deverá  ser realizada  exclusivamente  por forma eletrônica  no  sistema
www.portaldecompraspublicas.com.br  .  
11.3. Caberá ao Agente de Contratação (Pregoeiro), auxiliado pelos responsáveis pelo Edital e seus
anexos,  decidir  sobre a  impugnação no prazo de  até  02 (dois)  dias  úteis  contados da data  de
recebimento da impugnação.
11.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
11.5.  Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro,  até 03 (três) dias úteis  anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras
Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br  .  
11.6.  O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de  02 (dois) dias úteis,
contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis
pelo edital e dos anexos.
11.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame,
salvo quando se amoldarem ao artigo 55, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.
11.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
11.8.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.
11.9.  As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos  de
ordem  geral,  serão  cadastradas  nos  sítios www.portaldecompraspublicas.com.br e
https://portaltransparencia.catasaltas.mg.gov.br/licitacoes, sendo de responsabilidade das licitantes,
seu acompanhamento.
11.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso
de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado
no processo para responder pela proponente.
11.11.  A petição  de  impugnação  apresentada  por  empresa  deve  ser  firmada  por  sócio,  pessoa
designada  para  a  administração  da  sociedade  empresária,  ou  procurador, e  vir acompanhada,
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato
de  designação  do  administrador,  ou  de  procuração  pública  ou  particular (instrumento  de
mandato com poderes para impugnar o Edital).

12. DOS RECURSOS
12.1.  Declarada a vencedora e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, se for o caso, será concedido o
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prazo de 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
motivada,  isto  é,  indicando contra  qual(is)  decisão(ões)  pretende recorrer  e  por  quais  motivos,
em campo próprio do sistema.
12.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação
de licitantes,  à  anulação ou revogação da licitação,  observará  o disposto  no  artigo  165 da Lei
nº 14.133, de 2021.
12.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
12.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação da licitante:
12.4.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
12.4.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
12.4.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do artigo 17 da Lei nº 14.133,
de   2021  , o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.
12.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
12.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis,  ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar  recurso  para a  autoridade  superior,  a  qual  deverá  proferir  sua decisão no prazo de
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
12.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
12.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelas demais licitantes será de 3 (três)
dias úteis,  contados da data da intimação pessoal  ou da divulgação da interposição do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
12.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
12.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
12.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Departamento
de Licitações.

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado.
13.2. Todas as licitantes remanescentes deverão ser convocadas para acompanhar a sessão reaberta.
13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com
a fase do procedimento licitatório.

14. ADJUDICAÇÃO
14.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da(s)
proponente(s), importará na decadência do direito de recurso.
14.2. Existindo ou não recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão
do(s) mesmo(s), a autoridade superior deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à
proponente vencedora.
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15. HOMOLOGAÇÃO
15.1. Cabe à Autoridade Superior homologar o Pregão.
15.2. Decorridos os prazos de recursos e sendo homologada a licitação, o adjudicatário terá o prazo
de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação por e-mail, para comparecer na
sede da PMCA, no Departamento de Licitações, para assinatura do contrato, sob pena de decair o
seu direito, sem prejuízo das sanções previstas no edital.
15.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceite da Administração.
15.4. O  Contrato poderá  ser  assinado  mediante  a  utilização  de  assinaturas  digitais  por  meio
de certificados digitais emitidos por autoridade certificadora (Obs. a assinatura digital deve ser
efetuada em todas as páginas do documento).

16. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO
16.1. O resultado final do Pregão será publicado na imprensa oficial do município de Catas Altas
(https://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/pesquisar).

17.  DA  FORMA  DE  CONCESSÃO  DE  REAJUSTE,  REEQUILÍBRIO  ECONÔMICO
FINANCEIRO E REPACTUAÇÃO
17.1. O  reajustamento  do  preço,  quando  cabível,  se  dará  em  conformidade  com  o  IPCA da
Fundação  Getúlio  Vargas,  com  periodicidade  de  12  meses,  cuja  data-base  de  sua  concessão
será a data do orçamento estimado elaborado pela Secretaria Requisitante, nos termos do artigo 25,
§7º da Lei nº 14.133/2021.
17.2. O  reequilíbrio  econômico-financeiro  e  repactuação  dos  preços,  quando  cabíveis,  serão
realizados nas formas prescritas na Lei nº 14.133/2021.

18. DAS SANÇÕES
18.1.  Pelo  descumprimento  total  ou parcial  das  obrigações  assumidas  pelas  partes,  salvo casos
fortuitos  ou de  força  maior,  a  parte  infratora responderá  pelas  sanções  previstas  no artigo 155
da Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 318/2023 sem prejuízo da responsabilidade civil ou
penal cabíveis e poderá acarretar as seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa;
c) Impedimento de licitar e contratar;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
18.2. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:
a) Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração a lei, quando não se
justificar aplicação de sanção mais grave; ou
b) Inexecução  parcial  de  obrigação  contratual  principal  ou  acessória  de  pequena  relevância,
a critério da administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.
18.2.1.  Para  aplicação  da  sanção  de  Advertência,  considera-se  pequena  relevância  o
descumprimento  de  obrigações  ou  deveres  instrumentais  ou  formais  que  não  impactam
objetivamente na execução do contrato/ata e não causem prejuízos à administração.
18.3. A penalidade de multa será calculada na forma prevista no edital, no contrato ou em outro
instrumento obrigacional, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior
a 30% (trinta por cento) do valor do contrato/ata licitado ou celebrado, nos termos do artigo 8º do
Decreto Municipal nº 318/2023, observado o seguinte:
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I – A aplicação de multa moratória será precedida de oportunidade para o exercício do contraditório
e da ampla defesa; e
II – A aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta em compensatória
e promova a extinção unilateral do contrato/ata cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal
nº 14.133, de 2021 ou demais normas aplicáveis.
III  – Se a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem superiores  ao valor  de  pagamento
eventualmente devido pela administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
IV – A multa de que trata o caput deste artigo poderá, na forma do edital, contrato ou de outro
instrumento  obrigacional,  ser  descontada  de  pagamento  eventualmente  devido  pela  contratante
decorrente de outros contratos/atas firmados com a administração pública municipal.
V – O atraso injustificado na execução do contrato/ata sujeitará o contratado à multa de mora, na
forma prevista em edital, em contrato ou em outro instrumento obrigacional.
VI –  A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas
neste edital, no Decreto Municipal nº 318/2023 e demais normas correlatas.
18.4. A sanção de  impedimento  de licitar  e  contratar  será  aplicada,  quando não se justificar  a
imposição de outra mais grave, àquele que:
I – Der causa à inexecução parcial do contrato/ata, que supere a gravidade daquela prevista no
inciso I do artigo 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou que cause grave dano à administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
II – Der causa à inexecução total do contrato/ata;
III – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
IV – Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
V – Não celebrar o contrato/ata ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou
VI  – Ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  licitação  sem  motivo
justificado.
18.4.1. Considera-se inexecução total do contrato/ata para fins do Edital:
I – Recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; e
II – Recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato/ata, contrato ou em aceitar ou retirar
o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  administração,  o  que  caracteriza  o
descumprimento total da obrigação assumida.
18.4.2. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do cumprimento do
encargo contratual:
I – Será intimado o adjudicatário ou contratado para apresentar a justificativa, no prazo de 2 (dois)
dias úteis, para o descumprimento do contrato/ata;
II  – A justificativa  apresentada  pela  licitante  ou  adjudicatário  será  analisada  pelo  agente  de
contratação,  pregoeiro  ou comissão de licitação,  e  a  apresentada pela  contratada  será analisada
pelo  fiscal  do  contrato/ata  que,  fundamentadamente,  apresentará  manifestação  e  submeterá  à
decisão da autoridade competente;
III  – Rejeitadas  as  justificativas,  o  agente  público competente submeterá  à  autoridade máxima
do  órgão  ou  entidade  para  que  decida  sobre  a  instauração  do  processo  para  a  apuração  de
responsabilidade; e
IV – Preliminarmente  à  instauração  do processo  de  que  trata  o  inciso  III  do  §  2º  poderá  ser
concedido prazo máximo de 10 (dez) dias úteis para a adequação da execução contratual ou entrega
do objeto.
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18.4.3. A sanção prevista no item 19.4 impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da
administração pública do Município de Catas Altas, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
18.5. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que:
I – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato/ata;
II – Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata;
III – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
IV – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ou
V – Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
18.5.1. A autoridade  máxima,  quando  do  julgamento,  se  concluir  pela  existência  de  infração
criminal ou de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento ao Ministério Público e à
Controladoria Geral do Município, para atuação no âmbito das respectivas competências.
18.5.2. A sanção  prevista  no  item  19.5,  aplicada  por  qualquer  ente  da  federação,  impedirá  o
responsável  de  licitar  ou  contratar  no  âmbito  da  administração  pública  direta  e  indireta  do
Município de Catas Altas, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
18.6. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual,
sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou, se iguais, somente a uma delas,
sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante.
18.6.1. Não se aplica a regra prevista no item 19.6 se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo
estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos.
18.6.2. O  disposto  neste  item  não  afasta  a  possibilidade  de  aplicação  da  sanção  de  multa
cumulativamente à sanção mais grave.
18.7. As  sanções  aqui  previstas  são  independentes  entre  si  podendo  ser  aplicadas  isoladas  ou
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
18.8. Em  qualquer  hipótese  e  aplicação  de  sanções  será  assegurada  à  licitante  vencedora  o
contraditório e a ampla defesa.
18.9. O fornecedor terá seu contrato rescindido quando:
a) Descumprir as condições do contrato e/ou do instrumento editalício;
b) Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
administração, sem justificativa aceitável;
c)  Não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na  hipótese  de  este  se  tornar  superior  àqueles
praticados no mercado;
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 156 da Lei nº 14.131/2021.
18.10. A rescisão,  nas  hipóteses  previstas,  assegurados  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  será
formalizado por despacho da autoridade superior do órgão gerenciador.

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
19.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.
19.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília – DF.
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19.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação (Pregoeiro) poderá
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
19.5. A homologação do resultado da licitação não implicará direito à contratação, quando se tratar
do Sistema de Registro de Preços, nos termos do artigo 82 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.
19.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam  o  interesse  da  Administração,
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
19.7. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será,  em nenhum caso,  responsável  por esses custos,  independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
19.8. Na contagem dos prazos estabelecidos no Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam  e  vencem  os  prazos  em  dias  de  expediente  na
Administração.
19.9. O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o  afastamento  da
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.
19.10. A licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
19.10.1.  A falsidade  de  qualquer  documento  apresentado ou a  inverdade  das  informações  nele
contidas  implicará  a  imediata  desclassificação do proponente  que o tiver  apresentado,  ou,  caso
tenha sido  o vencedor,  a  rescisão  do  contrato  ou  do documento  equivalente,  sem prejuízo  das
demais sanções cabíveis.
19.11. Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as do Edital.
19.12. A Administração Municipal  poderá  revogar  este  Pregão por  razões  de  interesse  público
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato
ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.
19.13. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato.
19.13.1. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.
19.14. É  facultado à  Autoridade  Superior,  em qualquer  fase  deste  Pregão,  promover  diligência
destinada  a  esclarecer  ou  completar  a  instrução  do  processo,  vedada  a  inclusão  posterior  de
informação ou de  documentos  que  deveriam ter  sido  apresentados  para  fins  de  classificação  e
habilitação.
19.15. O  Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  no  endereço  eletrônico:
www.portaldecompraspublicas.com.br e https://portaltransparencia.catasaltas.mg.gov.br/licitacoes.
19.16. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas surgidas em decorrência desta licitação é
o da Comarca de Santa Bárbara/MG.
19.17. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

20. ANEXOS
ANEXO I – ETP;
ANEXO II – Termo de Referência;
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ANEXO III – Modelo da Proposta Comercial Readequada;
ANEXO IV – Minuta do Contrato.

Catas Altas/MG, 04 de julho de 2024.

Saulo Morais de Castro
Prefeito
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ANEXO I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. DESCRIÇÃO DA CONTRATAÇÃO E PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

Dada  a  iminente  implementação  obrigatória  da  4ª  fase  do  eSocial,  é  crucial  considerar  a
contratação  de  uma  empresa  especializada  em  segurança  do  trabalho.  A  complexidade  dos
requisitos e normas relacionadas ao eSocial demanda conhecimentos específicos em segurança
ocupacional,  pois  a  quarta fase abrange informações sobre saúde e segurança do trabalhador,
incluindo  dados  de  medicina  do  trabalho,  monitoramento  da  saúde  do  empregado,  exames
médicos ocupacionais, entre outros aspectos relevantes.

Ao contratar  uma empresa especializada em segurança do trabalho,  garantimos não apenas a
conformidade  com  as  exigências  do  eSocial,  mas  também  a  proteção  dos  colaboradores,
minimizando riscos de acidentes de trabalho, doenças ocupacionais e passivos trabalhistas. Essas
empresas possuem expertise para realizar avaliações de riscos, implementar medidas preventivas,
elaborar  programas  de  saúde  ocupacional  e  assegurar  que  todas  as  exigências  legais  sejam
cumpridas de forma eficiente e eficaz.

Além disso, a contratação de uma empresa especializada proporciona uma abordagem abrangente
e personalizada às necessidades da empresa, adaptando-se às suas particularidades e oferecendo
soluções sob medida para garantir a conformidade com o eSocial e a promoção de um ambiente
de trabalho seguro e saudável para todos os colaboradores.

Portanto, investir na contratação de uma empresa especializada em segurança do trabalho
não só atende às exigências legais do eSocial, mas também representa um compromisso com
a  saúde,  segurança  e  bem-estar  dos  funcionários,  além  de  contribuir  para  a  eficiência
operacional e a imagem corporativa da organização.

Não há previsão anual de contratação.

2. ÁREA REQUISITANTE

Departamento Pessoal

Responsável: Paula Cristina Franco Rocha

Cidade Ótima para Viver, Visitar e Empreender 
Praça Monsenhor Mendes, n° 136, Catas Altas/MG – CEP 35969-000

Tel.: (31) 3832-7113   www.catasaltas.mg.gov.br  

http://www.catasaltas.mg.gov.br/


 
                       Prefeitura Municipal de Catas Altas

                           CIDADE HISTÓRICA E ECOLÓGICA

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Prestação de serviços de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, conforme abaixo:

PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional: elaborar e atualizar.

PGR – Programa de Gerenciamento de Riscos: elaborar e atualizar.

LTCAT – Laudo Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho: elaborar e atualizar.

PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário: Elaborar conforme demanda.

Avaliações Qualitativas e Quantitativas para fomentar a elaboração do LTCAT.

Treinamentos – Realizar conforme demanda.

Médico  do  Trabalho  – Realizar  e  emitir  ASO  referente  aos  exames  médicos  ocupacionais
pertinentes  (admissional,  demissional,  periódico,  mudança  de  função  e  retorno  ao  trabalho).
Realizar  avaliação do empregado e do atestado apresentado,  com o fito de apreciar  a  relação
existente entre a doença apresentada e a quantidade de dias concedidos. 

Técnico em Segurança do Trabalho – Controle e envio dos eventos para o eSocial (S-2210, S-2220 e
S-2240). Elaboração de Comunicado de Acidente do Trabalho. Controle e orientação de uso de
EPI’s.  Inspeção e identificação de riscos.  Estruturação e implementação de medidas preventivas,
Treinamento dos funcionários, Promoção de uma cultura de segurança, Investigação de acidentes
de trabalho. Conformidade com leis e regulamentos do setor de atividade. Desenvolvimento de
registros e relatórios.

4. EXIGÊNCIAS DA CONTRATAÇÃO

a) Atestado/Carta de Capacidade técnica,  em papel timbrado,  expedido por pessoa jurídica de
direito  público  ou  privado,  comprovando  experiência  e  que  o(a)  licitante  já  prestou
satisfatoriamente serviços de natureza do objeto licitado. O atestado ou carta deverá conter o
nome da empresa, órgão contratante, número do CNPJ e o nome do representante ou procurador
legal. 
B) Contratação em lote único

5. ESTIMATIVAS DE CONTRATAÇÃO

Para precificação dos serviços, foram solicitados 3 (três) cotações de preço.
Para estimativo do quantitativo foi utilizado como base os processos realizados nos últimos anos.
Os serviços que serão realizados pela primeira vez no município foram dimensionados com base no
número de servidores como referência. 
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6. SOLUÇÕES A CONTRATAR

Os serviços que se pretende contratar podem ser facilmente descritos, com quantidade, descrição
e valores, para os fins a que se destinam, mediante padrões usuais no mercado, que conta com
diversos fornecedores, o que demonstra a viabilidade da contratação a ser realizada mediante
licitação da modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, por menor preço.

7. JUSTIFICATIVAS E OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO

Dada  a  iminente  implementação  obrigatória  da  4ª  fase  do  eSocial,  é  crucial  considerar  a
contratação  de  uma  empresa  especializada  em  segurança  do  trabalho.  A  complexidade  dos
requisitos e normas relacionadas ao eSocial demanda conhecimentos específicos em segurança
ocupacional,  pois  a  quarta fase abrange informações sobre saúde e segurança do trabalhador,
incluindo  dados  de  medicina  do  trabalho,  monitoramento  da  saúde  do  empregado,  exames
médicos ocupacionais, entre outros aspectos relevantes.

Ao contratar  uma empresa especializada em segurança do trabalho,  garantimos não apenas a
conformidade  com  as  exigências  do  eSocial,  mas  também  a  proteção  dos  colaboradores,
minimizando riscos de acidentes de trabalho, doenças ocupacionais e passivos trabalhistas. Essas
empresas possuem expertise para realizar avaliações de riscos, implementar medidas preventivas,
elaborar  programas  de  saúde  ocupacional  e  assegurar  que  todas  as  exigências  legais  sejam
cumpridas de forma eficiente e eficaz.

Além disso, a contratação de uma empresa especializada proporciona uma abordagem abrangente
e personalizada às necessidades da empresa, adaptando-se às suas particularidades e oferecendo
soluções sob medida para garantir a conformidade com o eSocial e a promoção de um ambiente
de trabalho seguro e saudável para todos os colaboradores.

Portanto, investir na contratação de uma empresa especializada em segurança do trabalho não só
atende às exigências legais do eSocial, mas também representa um compromisso com a saúde,
segurança e  bem-estar  dos  funcionários,  além de contribuir  para  a  eficiência  operacional  e  a
imagem corporativa da organização.

8. GESTÃO DO CONTRATO

Compete ao Gestor do Contrato exercer a administração do contrato, com atribuições voltadas
para o controle das questões documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos
estão sendo empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo
de  vigência  do  contrato,  verificar  a  necessidade  e  possibilidade  da  renovação/prorrogação,
bem  como  estudar  a  viabilidade  de  realização  de  reequilíbrio  econômico-financeiro  e  da
celebração dos respectivos termos aditivos, etc.
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Compete  ao  Fiscal  do  Contrato  exercer  a  verificação  concreta  do  objeto,  devendo  o  servidor
designado verificar  a  qualidade e  procedência  da  prestação do objeto  respectivo,  encaminhar
informações  ao  gestor  do  contrato,  atestar  documentos  fiscais,  exercer  o  relacionamento
necessário com a contratada, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato,
etc.
O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
do  contrato,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  funcionários  eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9. IMPACTOS AMBIENTAIS E SOCIAIS

Não se aplica.

10. JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE

Tendo em vista a disponibilidade deste objeto no mercado e que a implantação desse serviço é

obrigatória  para  cumprimento  da  legislação  vigente  junto  aos  empregados,  tem-se  que  essa

contração é plenamente viável.

11. CONCLUSÃO

Esta  contratação  abrangerá  a  realização  de  estudos  técnicos  e  a  elaboração  dos  programas

necessários  para garantir  a  segurança e  o bem-estar  dos  colaboradores,  atendendo assim aos

requisitos legais e promovendo um ambiente de trabalho seguro e saudável. 

Catas Altas/MG, 20 de maio de 2024.

Uilson Rodrigues
Secretário de Administração e Fazenda
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ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
1.1.  Contratar  uma  empresa  especializada  em  engenharia  de  segurança  do  trabalho  para  a
implementação do programa de Segurança e Saúde no Trabalho (SST) em estrita conformidade com
as  diretrizes  do  eSocial,  abrangendo  estudos  técnicos  e  a  elaboração  dos  programas
correspondentes, conforme condições previstas no edital e demais anexos.

2. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

LOTE 1

Item Quant. Unid. Cód. Descrição dos Serviços

01 01 Serv. 29553 Elaboração do PGR - Programa de Gerenciamento de Riscos

02 01 Serv. 29554 Elaboração  de  LTCAT  -  Laudo  Técnico  das  Condições  do  Ambiente  de
Trabalho

03 01 Serv. 29555 Elaboração  do  PCMSO  -  Programa  de  Controle  Médico  de  Saúde
Ocupacional

04 01 Serv. 29556 Elaboração de Relatório Anual do PCMSO

05 01 Serv. 29557 Médico  do  Trabalho  para  o  atendimento  dos  trabalhadores  em  admissão,
periódico, emissão de CAT
Médico do Trabalho para o atendimento dos trabalhadores em admissão, periódico,
emissão de CAT – Comunicação de Acidente no Trabalho, retorno ao trabalho,
mudança de função e demissão. (1 vez por semana, 4 horas por dia, 12 meses)

06 100 Serv. 29558 Elaboração de PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário
Elaboração de PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário, conforme demanda da
contratante.

07 10 Serv. 29559 Treinamento NR 06 - Uso e Conservação de EPI

08 10 Serv. 29560 Palestra de Noções Básicas de Primeiros Socorros

09 05 Serv. 29561 Treinamentos de Noções Básicas de Combate a incêndio

10 10 Serv. 29562 Treinamento de Riscos Ocupacionais
Treinamento de Riscos Ocupacionais, conforme demanda da contratante (Acidente,
Físico, Químico e Biológico)

11 05 Serv. 29563 Treinamento de Ergonomia

12 06 Serv. 29564 Avaliação de radiação

13 150 Serv. 29565 Avaliação de ruído - Audiodosimetria

14 36 Serv. 29566 Avaliação de Químicos (PNOS)

15 36 Serv. 25933 Avaliação Vibração Corpo Inteiro

16 15 Serv. 29567 Avaliação de Calor - IBUTG

17 40 Serv. 29568 Avaliação de Vibração Mãos e Braços
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18 590 Serv. 29569 Avaliação Qualitativa

19 1 Serv. 29570 Profissional Técnico em Segurança do Trabalho
Profissional Técnico em Segurança do Trabalho (40 horas semanais por 12 meses)

20 1 Serv. 29571 Elaboração de LTP (Laudo Técnico de Periculosidade)

3. JUSTIFICATIVA
3.1. Dada  a  iminente  implementação  obrigatória  da  4ª  fase  do  eSocial,  é  crucial  considerar  a
contratação  de  uma  empresa  especializada  em  segurança  do  trabalho.  A  complexidade  dos
requisitos  e  normas  relacionadas  ao  eSocial  demanda  conhecimentos  específicos  em segurança
ocupacional,  pois  a  quarta  fase  abrange  informações  sobre  saúde  e  segurança  do  trabalhador,
incluindo dados de medicina do trabalho, monitoramento da saúde do empregado, exames médicos
ocupacionais, entre outros aspectos relevantes.

Ao  contratar  uma  empresa  especializada  em  segurança  do  trabalho,  garantimos  não  apenas  a
conformidade  com  as  exigências  do  eSocial,  mas  também  a  proteção  dos  colaboradores,
minimizando riscos de acidentes de trabalho, doenças ocupacionais e passivos trabalhistas. Essas
empresas possuem expertise para realizar avaliações de riscos, implementar medidas preventivas,
elaborar  programas  de  saúde  ocupacional  e  assegurar  que  todas  as  exigências  legais  sejam
cumpridas de forma eficiente e eficaz.

Além disso, a contratação de uma empresa especializada proporciona uma abordagem abrangente e
personalizada  às  necessidades  da  empresa,  adaptando-se  às  suas  particularidades  e  oferecendo
soluções sob medida para garantir a conformidade com o eSocial e a promoção de um ambiente de
trabalho seguro e saudável para todos os colaboradores.

Portanto, investir na contratação de uma empresa especializada em segurança do trabalho não só
atende às exigências legais do eSocial,  mas também representa um compromisso com a saúde,
segurança  e  bem-estar  dos  funcionários,  além  de  contribuir  para  a  eficiência  operacional  e  a
imagem corporativa da organização.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. A dotação orçamentária será a constante do orçamento do exercício vigente na rubrica a seguir
e sucessiva correspondente da Secretaria Municipal de Administração e Fazenda:
02.02.000.04.122.2003.2.062.3.3.90.39.05.00.00 – Despesa Principal nº 61 – Desdob. nº 2584.

5. PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1. Os serviços deverão ser prestados nos locais, nos prazos e condições indicados pela Secretaria
de Administração, em dias e horários a combinar. 
5.2. A prestação dos  serviços  de  elaboração do PPP e treinamentos  serão realizados conforme
demanda do Contratante, com um prazo de até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da ordem de
serviço. Os demais serviços serão iniciados imediatamente após o recebimento da ordem de serviço,
sendo o prazo máximo de elaboração do LTCAT, PGR e PCMSO de 3 (três) meses. 
5.3. O prazo poderá ser prorrogado, desde que devidamente justificados os motivos e aceitos pela
Administração, nos termos do artigo da Lei nº 14.133/2021.
5.3.1. Para  os  fins  previstos  neste  item  a  Contratada  deverá  protocolar  o  seu  pedido
devidamente justificado antes do vencimento do prazo inicialmente estabelecido.
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6. OBRIGAÇÕES DAS PARTES
6.1. Constituem obrigações da Contratada:
a) Atender prontamente às solicitações do Contratante, na orientação e acompanhamento às etapas
da prestação do objeto, conforme termo de referência;
b) Responsabilizar-se pela qualidade da prestação do objeto;
c) Executar o objeto conforme especificações contidas no termo de referência;
d) Indenizar  quaisquer danos ou prejuízos causados ao Contratante ou a terceiros,  por ação ou
omissão na execução do objeto contratados;
e) Comunicar, por escrito, imediatamente à fiscalização qualquer anormalidade verificada, inclusive
de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessária;
f) Atender com prontidão as reclamações por parte do Contratante;
g) Executar e entregar o objeto respeitando os prazos fixados;
h) Comunicar no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, a ocorrência de qualquer fato
que possa implicar no atraso na execução do objeto;
i) Fornecer  pessoal  necessário  a  plena  execução,  devidamente  qualificado  e  treinado  para  a
finalidade;
j) Esclarecer qualquer dúvida da execução do contrato, durante toda a sua vigência;
k) Não transferir ou ceder a presente contratação, no todo ou parte, nem subcontratar a execução do
seu objeto, sob pena de rescisão;
l) A prestação  da  execução  do  objeto  não  gera  vínculo  empregatício  entre  os  empregados  da
Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade
e subordinação direta;
m) Arcar com despesas operacionais: transporte, alimentação e outras;
n) Responder pelos prejuízos materiais ou pessoais por eventuais danos causados por negligência,
imprudência, imperícia ou dolo próprio ou de funcionário da Contratada;
o) Responsabilizar-se  pelos  tributos  federais,  estaduais  ou  municipais,  encargos  trabalhistas  e
sociais,  bem como,  acidentes  de  trabalho,  não  gerando nenhum vínculo,  ficando o  Contratante
isento de qualquer reclamação decorrente deste;
p) Manter durante todo o período de vigência do contrato as condições exigidas para habilitação;
q) Cumprir a programação da proposta comercial, grade curricular, a indicação do(a) professor(a), a
modalidade de ensino e a orientação didático-pedagógica e calendário, razão pela qual, a Contratada
a qualquer tempo poderá proceder alterações nas atividades, procedendo com prévia comunicação;
r) Disponibilizar material didático para o curso ora oferecido, nas instalações do Contratante.
6.2. Constituem obrigações do Contratante:
a) Fiscalizar a execução dos serviços ora licitados;
b) Efetuar os pagamentos nos prazos previstos neste instrumento;
c) Não receber os serviços em desacordo com o previsto no edital podendo rescindir o contrato em
decorrência  da  sua  inexecução  parcial  ou  total,  sem  prejuízos  das  demais  cominações  legais
aplicáveis;
d) Proporcionar acesso seguro às áreas onde os serviços serão executados, conforme necessário;
e) Fornecer os recursos necessários para a execução dos serviços de acordo com o estabelecido no
contrato;
f) Manter a comunicação regular com o contratado para tratar de questões relacionadas à execução
dos serviços; 
g) Cumprir com todas as obrigações legais, regulamentares e contratuais que possam impactar a
execução dos serviços;
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h) Responder prontamente a solicitações de esclarecimento ou informações adicionais necessárias
para a execução dos serviços;
i)  Assegurar  que todos os documentos  e autorizações necessárias para a  execução dos serviços
estejam em conformidade e sejam fornecidos ao contratado conforme requerido;
j)  Cooperar  plenamente  com  o  contratado  para  facilitar  a  execução  eficiente  e  oportuna  dos
serviços;
k) Prover suporte técnico, quando necessário, para resolver eventuais problemas que possam surgir
durante a execução dos serviços. 
l) Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

7. PAGAMENTOS
7.1. O pagamento dar-se-á em até 10 (dez) dias posteriores a entrega dos materiais para as MPE’s,
de acordo com o Decreto Municipal nº 1.714/2012, e em até 15 (quinze) dias para as empresas de
médio e grande porte, mediante apresentação da nota fiscal e com aceite da fiscal do contrato.
7.1.1.  O pagamento dos PPP’s emitidos dos serviços prestados pelo Médico do Trabalho e pelo
Técnico  em  Segurança  serão  efetuados  mensalmente,  enquanto  os  demais  serviços serão
remunerados após a prestação dos mesmos. 
7.2. Em caso  de  irregularidade(s)  na(s)  nota(s)  fiscal(is)/fatura(s),  o  prazo  de  pagamento  será
contado a partir do recebimento da(s) correspondentes(s) regularização(ões).
7.3. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão municipal,
o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.
7.4. Para receber seus créditos a Contratada deverá comprovar a manutenção da regularidade fiscal
e tributária que lhe foram exigidas quando da habilitação.
7.5. A administração da PMCA, reserva o direito de reter o pagamento de faturas para satisfação de
penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros.
7.6. Nenhum outro pagamento será devido pelo município a Contratada, seja a que título for, nem
direta, nem indiretamente, sendo certo que a Contratada é a única responsável pelo cumprimento de
todas as obrigações legais e regulamentares.

8. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
8.1. Fica indicada como fiscal a servidora, Sra. Paula Cristina Franco Rocha, endereço eletrônico:
adm.rh2  @catasaltas.mg.gov.br   e telefone: (31) 3832-7541, para acompanhar e fiscalizar a aquisição
do objeto,  adotando procedimentos que se fizerem necessários para exigir seu fiel cumprimento,
de acordo com as cláusulas deste instrumento e disposições legais.
8.2. Fica  indicado  como gestor, Sr.  Uilson Rodrigues,  Secretário  de  Administração e  Fazenda,
endereço eletrônico: administracao@catasaltas.mg.gov.br e telefone: (31) 3832-7140.
8.3. A ação ou omissão  total  ou  parcial  da  fiscalização não exonera  a  Contratada  de  suas
responsabilidades e obrigações  previstas neste instrumento editalício.

9. PRAZOS 
9.1. A vigência do contrato terá início a partir da data de sua assinatura e vigerá por até 12 (doze)
meses, prorrogável na forma do artigo 107 da Lei nº 14.133/2021.
9.2.  O prazo para assinatura do contrato é de 3 (três) dias úteis, contados da data da ciência da
convocação por e-mail feita pela Secretaria Municipal de Administração e Fazenda.
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10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1.  Os percentuais e as multas decorrentes do descumprimento do objeto desta licitação estão
previstos nos anexos deste instrumento editalício.

Uilson Rodrigues
Secretário de Administração e Fazenda
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ANEXO III

MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL READEQUADA

TIMBRE DA EMPRESA
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

Ref.: Pregão Eletrônico n° 047/2024 – Processo n° 116/2024
Ao Pregoeiro,
Razão Social:___________________; CNPJ: _________________________;
Endereço: _________________________; Bairro: _____________; 
CEP _______________; Cidade ______________/__.
Abaixo os dados pessoais do representante legal com poderes para a assinatura do contrato:
Representante Legal (Nome Legível): ______________________________________; 
(    ) Sócio   (    ) Procurador
Assinatura Digital:   (  )Sim    (  )Não
Nacionalidade: ___________________ Estado Civil: _______________;
RG nº: _________________________  CPF nº: ___________________; 
Telefone: _______________________ Celular: ___________________;
Endereço eletrônico: ________________________________________.

Pagamentos/Dados Bancários: 
Nome do Banco:___________Ag.: ____________ C/C.: ______________,
Pix:_____________________________.
Pagamento via Boleto Bancário: (  ) Sim    (  ) Não.

Apresentamos nossa proposta readequada para o fornecimento do objeto licitado e declaramos que:
a) O objeto ofertado atende integralmente os requisitos constantes na especificação desta proposta;
b) Os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento integral do
objeto licitado;
c) O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias;
d) Até a formalização da contratação esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte,
observadas as condições do edital.

LOTE 1

ITEM QUANT. UNID. CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO PREÇO
UNITÁRIO

 PREÇO
TOTAL

1

Valor total da Proposta: R$ ____________(____________________________________________)
           (mencionar o valor por extenso)

Concordamos com todas as condições do edital.

Local e data.
Nome da empresa 

Nome do responsável legal da empresa
Documento  deve  possuir  preferencialmente  assinatura  digital  emitida  por  autoridade
certificadora.
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ANEXO IV

CONTRATO Nº _____/202___

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
CATAS ALTAS E A EMPRESA ______________________.

O MUNICÍPIO  DE  CATAS  ALTAS,  pessoa  jurídica  de  direito  público  interno,
CNPJ  nº  01.612.370/0001-42,  com  sede  na  Praça  Monsenhor  Mendes,  136,  Centro  em
Catas  Altas/MG,  neste  ato,  representado  pelo  Prefeito,  Sr.  Saulo  Morais  de  Castro,  brasileiro,
casado,  portador  da  Carteira  de  Identidade  nº  M.271.600,  expedida  pela  SSP/MG  e
CPF  nº  280.377.316-34, residente  e  domiciliado  em  Catas  Altas/MG, doravante  denominado
CONTRATANTE,  e  do outro lado,  a  empresa______________,  CNPJ nº _______, sediada na
Rua__________, ____, __________ em ____________/MG, CEP _______, endereço eletrônico e
telefone(s), neste ato, representada por seu(a) _________, Sr.(a) _________________, brasileiro(a),
estado civil,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº  ____________,  expedida  pela  SSP/___ e
CPF nº  ________,  residente  na Rua_____________________,  nº  ____ em _____________/UF,
CEP  ________,  doravante  denominada CONTRATADA, têm  entre  si  celebrado  o  presente
contrato, decorrente da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico n° 047/2024 – Processo n°
116/2024, julgado  em ___/___/___  e  homologado  em  ___/__/___,  nos  termos  da  Lei  Federal
nº 14.133/2021,  com aplicação subsidiária  das Leis  Complementares  nº  123/2006,  n° 147/2014
e  nº  155/2016,  Decretos  Municipais  nº  224/2022,  nº  311/2023,  nº  318/2023,  nº  320/2023  e
nº 324/2023 e demais normas correlatas, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante
as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO.
1.1. O objeto deste instrumento é a  contratação de uma empresa especializada em engenharia de
segurança do trabalho para a implementação do programa de Segurança e Saúde no Trabalho (SST)
em estrita conformidade com as diretrizes do eSocial, abrangendo estudos técnicos e a elaboração
dos programas correspondentes, termo de referência, demais anexos, proposta comercial e relatório
de vencedores que integram este instrumento, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR DO CONTRATO
2.1. Dá-se ao presente contrato o valor total de R$ _____________(________________________),
para todos os fins e efeitos legais. 

(Relatório de vencedores – Deve conter valor unitário, valor total e marca)

CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
3.1. O pagamento dar-se-á em até 10 (dez) dias posteriores a entrega dos materiais para as MPE’s,
de acordo com o Decreto Municipal nº 1.714/2012, e em até 15 (quinze) dias para as empresas de
médio e grande porte,  mediante apresentação da nota fiscal e com aceite da fiscal do contrato,
depósito na Conta-Corrente nº ________, Agência nº ______, Banco _________.
3.1.1.  O pagamento dos PPP’s emitidos dos serviços prestados pelo Médico do Trabalho e pelo
Técnico  em  Segurança  serão  efetuados  mensalmente,  enquanto  os  demais  serviços serão
remunerados após a prestação dos mesmos. 
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3.2. Em caso  de  irregularidade(s)  na(s)  nota(s)  fiscal(is)/fatura(s),  o  prazo  de  pagamento  será
contado a partir do recebimento da(s) correspondentes(s) regularização(ões).
3.3. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão municipal,
o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.
3.4. Para receber seus créditos a Contratada deverá comprovar a manutenção da regularidade fiscal
e tributária que lhe foram exigidas quando da habilitação.
3.5. A administração da PMCA, reserva o direito de reter o pagamento de faturas para satisfação de
penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros.
3.6. Nenhum outro pagamento será devido pelo município a Contratada, seja a que título for, nem
direta, nem indiretamente, sendo certo que a Contratada é a única responsável pelo cumprimento de
todas as obrigações legais e regulamentares.

CLÁUSULA QUARTA – PRAZOS E VIGÊNCIA CONTRATUAL 
4.1. A prestação dos serviços parcelada será até 10 (dez) dias corridos, posterior ao recebimento das
ordens de compra pela Contratada, acompanhada da nota fiscal para conferência, que ocorrerá no
ato da entrega por funcionário competente, sendo que a responsabilidade da entrega será por conta e
risco da Contratada.
4.2. A vigência do contrato terá início a partir da data de sua assinatura e vigerá por 12 (doze)
meses, até __/__/202_, prorrogável na forma do artigo 107 da Lei nº 14.133/2021.
4.3. A prorrogação de  que  trata  esse  item é condicionada à  avaliação,  por  parte  do Gestor  do
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.
4.4. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
4.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
5.1. Constituem obrigações da Contratada:
a) Atender prontamente às solicitações do Contratante, na orientação e acompanhamento às etapas
da prestação do objeto, conforme termo de referência;
b) Responsabilizar-se pela qualidade da prestação do objeto;
c) Executar o objeto conforme especificações contidas no termo de referência;
d) Indenizar  quaisquer danos ou prejuízos causados ao Contratante ou a terceiros,  por ação ou
omissão na execução do objeto contratados;
e) Comunicar, por escrito, imediatamente à fiscalização qualquer anormalidade verificada, inclusive
de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessária;
f) Atender com prontidão as reclamações por parte do Contratante;
g) Executar e entregar o objeto respeitando os prazos fixados;
h) Comunicar no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, a ocorrência de qualquer fato
que possa implicar no atraso na execução do objeto;
i) Fornecer  pessoal  necessário  a  plena  execução,  devidamente  qualificado  e  treinado  para  a
finalidade;
j) Esclarecer qualquer dúvida da execução do contrato, durante toda a sua vigência;
k) Não transferir ou ceder a presente contratação, no todo ou parte, nem subcontratar a execução do
seu objeto, sob pena de rescisão;
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l) A prestação  da  execução  do  objeto  não  gera  vínculo  empregatício  entre  os  empregados  da
Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade
e subordinação direta;
m) Arcar com despesas operacionais: transporte, alimentação e outras;
n) Responder pelos prejuízos materiais ou pessoais por eventuais danos causados por negligência,
imprudência, imperícia ou dolo próprio ou de funcionário da Contratada;
o) Responsabilizar-se  pelos  tributos  federais,  estaduais  ou  municipais,  encargos  trabalhistas  e
sociais,  bem como,  acidentes  de  trabalho,  não  gerando nenhum vínculo,  ficando o  Contratante
isento de qualquer reclamação decorrente deste;
p) Manter durante todo o período de vigência do contrato as condições exigidas para habilitação;
q) Cumprir a programação da proposta comercial, grade curricular, a indicação do(a) professor(a), a
modalidade de ensino e a orientação didático-pedagógica e calendário, razão pela qual, a Contratada
a qualquer tempo poderá proceder alterações nas atividades, procedendo com prévia comunicação;
r) Disponibilizar material didático para o curso ora oferecido, nas instalações do Contratante.
5.2. Constituem obrigações do Contratante:
a) Fiscalizar a execução dos serviços ora licitados;
b) Efetuar os pagamentos nos prazos previstos neste instrumento;
c) Não receber os serviços em desacordo com o previsto no edital podendo rescindir o contrato em
decorrência  da  sua  inexecução  parcial  ou  total,  sem  prejuízos  das  demais  cominações  legais
aplicáveis;
d) Proporcionar acesso seguro às áreas onde os serviços serão executados, conforme necessário;
e) Fornecer os recursos necessários para a execução dos serviços de acordo com o estabelecido no
contrato;
f) Manter a comunicação regular com o contratado para tratar de questões relacionadas à execução
dos serviços; 
g) Cumprir com todas as obrigações legais, regulamentares e contratuais que possam impactar a
execução dos serviços;
h) Responder prontamente a solicitações de esclarecimento ou informações adicionais necessárias
para a execução dos serviços;
i)  Assegurar  que todos os documentos  e autorizações necessárias para a  execução dos serviços
estejam em conformidade e sejam fornecidos ao contratado conforme requerido;
j)  Cooperar  plenamente  com  o  contratado  para  facilitar  a  execução  eficiente  e  oportuna  dos
serviços;
k) Prover suporte técnico, quando necessário, para resolver eventuais problemas que possam surgir
durante a execução dos serviços. 
l) Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
6.1. A dotação orçamentária será a constante do orçamento do exercício vigente na rubrica a seguir
e sucessiva correspondente da Secretaria Municipal de Administração e Fazenda:
02.02.000.04.122.2003.2.062.3.3.90.39.05.00.00 – Despesa Principal nº 61 – Desdob. nº 2584.

CLÁUSULA SÉTIMA – FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
7.1. Fica indicada como fiscal a servidora, Sra. Paula Cristina Franco Rocha, endereço eletrônico:
adm.rh2  @catasaltas.mg.gov.br   e telefone: (31) 3832-7541, para acompanhar e fiscalizar a aquisição
do objeto,  adotando procedimentos que se fizerem necessários para exigir seu fiel cumprimento,
de acordo com as cláusulas deste instrumento e disposições legais.
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7.2. Fica  indicado  como gestor, Sr.  Uilson Rodrigues,  Secretário  de  Administração e  Fazenda,
endereço eletrônico: administracao@catasaltas.mg.gov.br e telefone: (31) 3832-7140.
7.3. A ação  ou  omissão  total  ou  parcial  da  fiscalização  não  exonera  a  Contratada  de  suas
responsabilidades e obrigações  previstas neste instrumento editalício.

CLÁUSULA OITAVA – PUBLICAÇÃO
8.1. A eficácia do presente instrumento está vinculada à publicação do extrato na imprensa oficial
do município de Catas Altas, sendo esta de responsabilidade do Contratante.

CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES
9.1. Para  atender  a  seus  interesses,  o  município  de  Catas  Altas  reserva-se  o  direito  de  fazer
alterações  que  impliquem  redução  ou  aumento  de  objeto,  conforme  prescreve  o  artigo  124  e
seguintes da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA  – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Pelo  descumprimento  total  ou parcial  das  obrigações  assumidas  pelas  partes,  salvo casos
fortuitos ou de força maior, a parte infratora responderá pelas sanções previstas no artigo 155 da Lei
nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 318/2023 sem prejuízo da responsabilidade civil ou penal
cabíveis e poderá acarretar as seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa;
c) Impedimento de licitar e contratar;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
10.2. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:
a) Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração a lei, quando não se
justificar aplicação de sanção mais grave; ou
b) Inexecução  parcial  de  obrigação  contratual  principal  ou  acessória  de  pequena  relevância,  a
critério da administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.
10.2.1.  Para  aplicação  da  sanção  de  Advertência,  considera-se  pequena  relevância  o
descumprimento  de  obrigações  ou  deveres  instrumentais  ou  formais  que  não  impactam
objetivamente na execução do contrato e não causem prejuízos à administração.
10.3. A penalidade de multa será calculada na forma prevista no edital, no contrato ou em outro
instrumento obrigacional, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior
a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado, nos termos do artigo 8º do
Decreto Municipal nº 318/2023, observado o seguinte:
I – A aplicação de multa moratória será precedida de oportunidade para o exercício do contraditório
e da ampla defesa; e
II – A aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta em compensatória
e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal
nº 14.133, de 2021 ou demais normas aplicáveis.
III  – Se a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem superiores  ao valor  de  pagamento
eventualmente devido pela administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
IV – A multa de que trata o caput deste artigo poderá, na forma do edital, contrato ou de outro
instrumento  obrigacional,  ser  descontada  de  pagamento  eventualmente  devido  pela  contratante
decorrente de outros contratos firmados com a administração pública municipal.
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V – O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma
prevista em edital, em contrato ou em outro instrumento obrigacional.
VI – A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste
edital, no Decreto Municipal nº 318/2023 e demais normas correlatas.
10.4. A sanção de  impedimento  de licitar  e  contratar  será  aplicada,  quando não se justificar  a
imposição de outra mais grave, àquele que:
I – Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquela prevista no inciso I
do  artigo  155  da  Lei  Federal  nº  14.133,  de  2021,  ou  que  cause  grave  dano  à  administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
II – Der causa à inexecução total do contrato;
III – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
IV – Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
V – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou
VI  – Ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  licitação  sem  motivo
justificado.
10.4.1. Considera-se inexecução total do contrato para fins deste contrato:
I – Recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; e
II  – Recusa  injustificada  do  adjudicatário  em  assinar  o  contrato  ou  em  aceitar  ou  retirar  o
instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  administração,  o  que  caracteriza  o
descumprimento total da obrigação assumida.
10.4.2. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do cumprimento do
encargo contratual:
I – Será intimado o adjudicatário ou contratado para apresentar a justificativa, no prazo de 2 (dois)
dias úteis, para o descumprimento do contrato;
II  – A justificativa  apresentada  pela  licitante  ou  adjudicatário  será  analisada  pelo  agente  de
contratação, pregoeiro ou comissão de licitação, e a apresentada pela contratada será analisada pelo
fiscal  do  contrato  que,  fundamentadamente,  apresentará  manifestação  e  submeterá  à  decisão
da autoridade competente;
III – Rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à autoridade máxima do
órgão  ou  entidade  para  que  decida  sobre  a  instauração  do  processo  para  a  apuração  de
responsabilidade; e
IV – Preliminarmente  à  instauração  do processo  de  que  trata  o  inciso  III  do  §  2º  poderá  ser
concedido prazo máximo de 10 (dez) dias úteis para a adequação da execução contratual ou entrega
do objeto.
10.4.3. A sanção prevista no item 10.4 impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da
administração pública do Município de Catas Altas, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
10.5. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que:
I – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
II – Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
III – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
IV – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ou
V – praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
10.5.1. A autoridade  máxima,  quando  do  julgamento,  se  concluir  pela  existência  de  infração
criminal ou de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento ao Ministério Público e à
Controladoria Geral do Município, para atuação no âmbito das respectivas competências.
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10.5.2. A sanção  prevista  no  item  10.5,  aplicada  por  qualquer  ente  da  federação,  impedirá  o
responsável  de  licitar  ou  contratar  no  âmbito  da  administração  pública  direta  e  indireta  do
Município de Catas Altas, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
10.6. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual,
sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou, se iguais, somente a uma delas,
sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante.
10.6.1. Não se aplica a regra prevista no item 15.6 se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo
estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos.
10.6.2. O  disposto  neste  item  não  afasta  a  possibilidade  de  aplicação  da  sanção  de  multa
cumulativamente à sanção mais grave.
10.7. As  sanções  aqui  previstas  são  independentes  entre  si  podendo  ser  aplicadas  isoladas  ou
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
10.8.  Em  qualquer  hipótese  e  aplicação  de  sanções  será  assegurado  à  licitante  vencedora  o
contraditório e a ampla defesa.
10.9. O fornecedor terá seu contrato rescindido quando:
a) Descumprir as condições do contrato e/ou do instrumento editalício;
b) Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
administração, sem justificativa aceitável;
c)  Não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na  hipótese  de  este  se  tornar  superior  àqueles
praticados no mercado;
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 156 da Lei nº 14.131/2021.
10.10. A rescisão do contrato, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
será formalizado por despacho da autoridade superior do órgão gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –  DA FORMA  DE  CONCESSÃO  DE  REAJUSTE,
REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO E REPACTUAÇÃO
11.1. O  reajustamento  do  preço,  quando  cabível,  se  dará  em  conformidade  com  o  IPCA da
Fundação Getúlio Vargas, no caso de renovação, com periodicidade de 12 meses, cuja data-base de
sua concessão será a data do orçamento estimado elaborado pela Secretaria Requisitante, nos termos
do artigo 25, §7º da Lei nº 14.133/2021.
11.2. O  reequilíbrio  econômico-financeiro  e  repactuação  do  contrato,  quando  cabíveis,  serão
realizados nas formas prescritas na Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – TERMO ADITIVO/RESCISÃO
12.1. A Contratada fica obrigada a  aceitar  nas  mesmas condições  contratuais os  acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias no limite de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, conforme artigo 125 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO CONTRATUAL
13.1. O contrato poderá ser rescindido na forma do disposto nos artigos 137 a 139, da Lei Federal
nº 14.133/2021, sem prejuízo às sanções aplicáveis e sem que caiba a Contratada direito de qualquer
indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. O contrato vincula-se as cláusulas avençadas e deverá ser executado fielmente pelas partes,
respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, bem como ao edital
e seus anexos.
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14.2. Fica eleito o foro  da comarca de Santa Bárbara/MG para dirimir quaisquer dúvidas quanto
à execução deste contrato, conforme artigo 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.
14.3. E, por estarem justas e acordes, as partes firmam o presente instrumento em 3 (três) vias
de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

Catas Altas/MG, ____ de ___________ de 20___.  
 

Nome Representante legal
Razão Social da Contratada

Contratada

Saulo Morais de Castro
Prefeito

Contratante

Paula Cristina Franco Rocha
Fiscal

Uilson Rodrigues
Gestor

Testemunhas: _______________________                                       _______________________
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